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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA). GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato – foram 
apreendidos com o paciente, no momento do flagrante, 32.715g de 
cocaína e R$ 1.891,00.
4. De outro vértice, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o 
recorrente teria agido na condição de "mula do tráfico", ante a 
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necessidade de exame fático-probatório, incompatível com a via estreita 
do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 20/09/2021).
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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necessidade de exame fático-probatório, incompatível com a via estreita 
do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 20/09/2021).
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIANS ALVES TORRES 

contra decisão de minha lavra que não conheceu do habeas corpus, por entender que não 

há constrangimento ilegal a ser sanado por esta Corte (e-STJ fls. 64/70).

Em suas razões, a defesa insiste não estarem presentes os requisitos 

autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, destacando que 

o paciente possui todos os requisitos necessários para obtenção da liberdade provisória, 

pois foi preso em situação típica de 'mula do tráfico'. E cita jurisprudência favorável ao 

seu argumento.

Reitera ser o réu primário, detentor de bons antecedentes, além de não possuir 

vínculo com organização criminosa e ter ocupação lícita.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior para revogar a prisão 

preventiva do agravante ou que o recurso seja levado a julgamento pelo Colegiado da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a defesa não apresentou qualquer fato novo que altere o 

entendimento firmado na decisão anterior.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
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Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 27):

 
Trata-se de auto de prisão em flagrante delito de WILLIANS ALVES 
TORRES, pela suposta prática do crime descrito no artigo 33, “caput”, da 
Lei 11.343/2006, ocorrido no dia 13 de agosto de 2024. Flagrante formal e 
materialmente em ordem. Há indícios de autoria e prova da materialidade na 
medida em que Policiais Rodoviários Federais, em comando de fiscalização 
na praça de pedágio de Vargem-SP, Km. 7 da BR-381, avistaram o veículo 
Fiat/Doblo Essence, placa RML-4J46, conduzido pelo autuado, o qual, 
indagado sobre o motivo da viagem, informou que estava indo para Belo 
Horizonte-MG para visitar seu tio, onde permaneceria por dois dias. No 
entanto, não soube informar onde o tio reside e tampouco como chegaria ao 
destino. Com relação ao veículo, declarou pertencer a um amigo, mas não 
soube dizer o nome. Suspeitando das alegações do autor do fato, bem como 
da propriedade do veículo, a equipe policial realizou fiscalização mais 
minuciosa, notando um ressalto não original no assoalho automóvel. Ao 
observarem por baixo do veículo, os policiais visualizaram, por meio de uma 
fresta, tabletes de drogas. Questionado sobre o fato, o autuado informou que 
levaram o veículo à sua residência, na cidade de Praia Grande-SP, a fim de 
que transportasse o entorpecente para Salvador-BA, em troca de R$ 
10.000,00. Conduzido à Delegacia de Polícia, o autor do fato demonstrou aos 
policiais como o compartimento oculto era aberto de forma eletrônica, dentro 
do qual foram encontrados 30 tabletes de cocaína. No painel do veículo havia 
dois aparelhos de telefone celular e a quantia de R$ 1.891,00 em dinheiro, os 
quais foram apreendidos (fls. 12/13). Indagado a respeito pela autoridade 
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policial, o autuado optou por permanecer em silêncio. O auto de constatação 
preliminar demonstra que as substâncias encontradas tratam-se de cocaína, 
na quantidade de 32.715 gramas, acondicionada em 30 tijolos (fl. 14). No 
caso, mostra-se necessária a custódia cautelar do agente para garantia da 
ordem pública, a fim de impedir que volte a praticar o delito de tráfico de 
substâncias entorpecentes, não se podendo olvidar que se trata de crime 
grave, que causa abalo à ordem social. A despeito da primariedade do 
autuado, este não comprovou possuir residência fixa e ocupação lícita, além 
da grande quantidade de droga transportada, o que torna imprescindível a 
prisão cautelar para garantia da ordem pública e aplicabilidade da lei penal. 
Presentes os pressupostos e requisitos legais, CONVERTO a prisão em 
flagrante do autuado WILLIANS ALVES TORRES em PRISÃO PREVENTIVA

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 14/15):

 
O Paciente foi preso em flagrante no dia 13 de agosto de 2024, e denunciado 
pelo crime de tráfico de drogas agravado, porque transportava, para entrega 
ao consumo de terceiros, trinta (30) tijolos de cocaína, pesando mais de trinta 
quilos armazenados em um fundo falso do veículo que conduzia. O Paciente 
alegou que receberia R$10,000,00 para levar a droga da cidade de Praia 
Grande/SP para Salvador/BA. A prisão foi realizada por policiais rodoviários 
que realizavam fiscalização em praça de pedágio.
Pois bem.
A decisão atacada foi fundamentada a contento, pois dela constam os motivos 
pelos quais a autoridade coatora concluiu que a prisão seja necessária.
No mais, há prova da materialidade, são promissores os indícios de autoria e 
razões de ordem pública justificam a manutenção no cárcere, pois a 
sociedade deve ser privada do convívio de pessoa que se dedica ao 
narcotráfico, atividade que esgarça o tecido social e destrói a vida de famílias 
e jovens.
A significativa quantidade de cocaína apreendida não permite antever que na 
hipótese de sobrevir condenação o Paciente seja beneficiado com a 
incidência da causa especial de redução de pena, substituição da privação de 
liberdade por restrição de direitos, tampouco com o regime prisional mais 
brando.
Por outro lado, como a pena máxima cominada ao delito imputado ultrapassa 
a quatro (4) anos, a custódia tem amparo no art. 313, inc. I, do CPP, contexto 
em que a prisão se mostra razoável, proporcional e necessária, ao passo que 
medidas cautelares diversas seriam insuficientes e inadequadas, assim 
como a liberdade provisória, pelo que irrelevantes as condições abonadoras 
indicadas na inicial do “writ”.
Por fim, faço o registro de que há muito os Tribunais Superiores patentearam 
o entendimento de que a prisão preventiva, por sua natureza cautelar 
processual, não viola o princípio constitucional do estado de inocência, de 
cunho material.
Ante o exposto, o meu voto denega a ordem.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada pelo 
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Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade social do 

paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato. Segundo consta dos 

autos, foram apreendidos com o paciente, no momento do flagrante, 32.715g de cocaína e 

R$ 1.891,00 em espécie.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, D Je 19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 

113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. 

(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

28/03/2022, D Je 31/3/2022).

De outro vértice, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente 

teria agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-

probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 20/09/2021)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que 

ocorre na hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Relator Ministro Edson Fachin, 

Segunda Turma, julgado em 23/05/2022, D Je 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
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pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, D Je 15/12/2022).

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 

cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 

ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

1º/6/2017, D Je 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 

9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 19/12/2022, D Je 22/12/2022).

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 

o que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 
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ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento”. (HC n. 507.051/PE, Relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, D Je 28/10/2019).

Ainda nesse sentido:

 
“O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão 
neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e 
RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, D Je 5/4/2018”. (AgRg no HC n. 
779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
19/12/2022, D Je 22/12/2022).
 
“Não é cabível a realização de uma prognose em relação ao futuro regime de 
cumprimento de pena que será aplicado ao acusado no caso de eventual 
condenação, mormente quando a sua primariedade não é o único requisito a 
ser examinado na fixação da reprimenda e na imposição do modo inicial do 
cumprimento da sanção”. (RHC n. 168.421/GO, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, D Je 17/10/2022).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 954.171 / SP
Número Registro: 2024/0394700-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CISTERNA DE ARAUJO
ADVOGADOS : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS - SP223061

CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIANS ALVES TORRES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIANS ALVES TORRES (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS - SP223061

CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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